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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE “

- Estado de Minas Gerais | 
“ PROJETO DE LEI Nº 7384 / 2018

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA
PÚBLICA: | ESTRADA MUNICIPAL

JUNQUEIRA. o

“-- Autor: Ver. OdairQuincote

“A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

— Art. 1º Passa a denominar-se ESTRADAMUNICIPAL JUNQUEIRA, a Estrada Municipal que tem o
“marco inicial no final da Rua Três Corações, sentido Borda da Mata, entrando na bifurcação à esquerda,
passandopela propriedade da família Junquéira, totalizando uma extensão de aproximadamente 1 km,
tendo como seu marco final a RodoviaMG-290. o

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário a presente Lei entre em vigor na data de-sua publicação.

No

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 13 de março de 2018.
ed    

LeandroMorais , “o o “Oliveira .

PRESIDENTE DA MESA Vo. 1º SECRETÁRIO 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG -37.550-000

Fones:(35)3423-8357./3423-2940 / Fax (35) 3425-9853 - E-mail: cmpa(dempa.mg.gov.br
4



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais AENLDE  

PROJETO DE LEI Nº 7384 / 2018 ão brÉ

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA
PÚBLICA: ESTRADA MUNICIPAL
JUNQUEIRA.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se ESTRADA MUNICIPAL JUNQUEIRA, a Estrada Municipal que tem o
marco inicial no final da Rua Três Corações, sentido Borda da Mata, entrando na bifurcação à esquerda,
passando pela propriedade da família Junqueira, totalizando uma extensão de aproximadamente 1 km,
tendo como seu marco final a RodoviaMG-290.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a presente Lei entre em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2018.

“
. x

dair Quincote
VEREADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE me

Estado de Minas Gerais AR DES 
JUSTIFICATIVA

Os Junqueira cultuam o passado e a memória da família, desde que foi iniciada no Brasil, por volta de
1750, quando nasceu o primeiro Jungueira.

A Família destacou-se na política, na criação de cavalos e cães. Foram os precursores do desenvolvimento
da raça manga larga de cavalos.

A origem da família se dá com o nascimento de João Francisco Junqueira em 14 de novembro de 1727 na
aldeia de São Simão da Junqueira, termo de Barcelos, Arcebispado de Braga, em Portugal. Jovem que
emigrou para o Brasil antes de completar 30 anos para a região do distrito de Encruzilhada, nas
imediações de Baependi, hoje mais conhecido como Cruzília.

A família Junqueira chega em Pouso Alegre no ano de 1932 com o Sr. Luiz Junqueira de Carvalho, que
nasceu na cidade de Caldas, Minas Gerais, aos 12 de março de 1913, filho de Otávio Junqueira de

- Carvalho e Sofia César de Carvalho. Com a morte de seus pais, ainda jovem, foi residir na cidade de Ouro
Fino em companhia da sua irmã Anésia Junqueira de Carvalho, onde se formou contador. Casou-se com
Maria de Paula Junqueira, Filha de Alfredo Custódio de Paula e Francisca Ribeiro de Paula, e

constituíram família em Pouso Alegre. O Sr. Luiz Junqueira de Carvalho em conjunto com a família
Paula, foi um dos responsáveis pela doação do terreno onde está a Faculdade de Medicina, hoje atual
Universidade do Vale do Sapucaí.

A família Junqueira contribuiu para o desenvolvimento econômico de nossa cidade, além da atuação no
comércio, atuaram também na agriculturae pecuária do nosso município.

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2018.

“Nois DB
air Quincote

VEREADOR 
Av. SãoFrancisco, nº 320- Primavera - Pouso Alegre - MG - 37.550-000
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| Pouso Alegre, 28 de fevereiro de 2018.

PARECERJURÍDICO

Autoria — PoderLegislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de

Leis, passamos a analisar os aspectos legais do projeto de lei nº 7.384/2018, de autoria

do vereador Odair Quincote que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA

PÚBLICA: ESTRADA MUNICIPAL JUNQUEIRA.”

O Projeto de lei em análise visa denominar ESTRADA MUNICIPAL

JUNQUEIRA, a Estrada Municipal que tem o marco inicial no final da Rua Três

Corações, sentido Borda da Mata, entrando na bifurcação à esquerda, passando pela

propriedade da família Junqueira, totalizando uma extensão de aproximadamente 1 km,

tendo como seu marco final a Rodovia MG-290. O artigo segundo determina que

revogadas as disposições em contrário a presente Lei entre em vigor na data de sua

publicação

Assim prevê a Lei Orgânica Municipal:

|

“Art. 39 — Compete à Câmara,fundamentalmente:

1- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de
competênciado Município;

(..)

Parágrafoúnico — A competência a que.se refere o inciso 1 deste
artigo, envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda: 



. 1

| II- denominar estabelecimentos, vias e logradouros públicos;
! (grifo nosso).

“Art. 235 — E vedado dar nome de pessoas vivas a ruas, vias,
: logradouros públicos ou a bens e serviços públicos de qualquer

natureza.

Parágrafo único — Para os fins do artigo, somente poderá ser
homenageada a pessoa que, comprovadamente, tenha prestado
relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado,

| notoriamente ao nível municipal, estadual ou nacional. ”

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município e insculpidos no

artigo 30, inciso I da Constituição Federal e não conflita com a Competência Privativa

da União Federal, nos termos do artigo 22 daConstituição Federal, e também não

conflita com a Competência Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito

Federal, conforme o artigo 24 da Constituição Federal.

É imperioso registrar, que antes “da.apresentação de projetos de lei de

denominação de via pública, os nobres Edis devem buscar junto aos órgãos

competentes, informações a respeito da inexistência de nome de logradouro

anteriormente denominado, como o caso de homônimo; sendo de suma importância

investigação no sentido de verificar a existência de nome na referida rua, que se

pretende denominar, já -que, desta forma, estaríamos alterando denominação, com

procedimentosdistintos, regulados pela Lei Municipal nº 3620/99, que em seu art. 1º

dispõe que: “Sem prejuízo do dispósto nosartigos 39, 235 e seus parágrafos, da Lei

Orgânica Municipal, a denominação de vias e logradourospúblicos só poderá ser

alterada mediante requerimento ou termo de Concordânciafirmado, no mínimo, por

80% (oitentapor cento) de seus moradores.”

lo projeto pode prosseguir em tramitação, haja vistaque'elaborado no exercício

da competência legislativa desta casa, consoante o disposto art. 30, incisos 1 da

Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
 

 



Municipal.

Por interesse local entende-se:

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosse o
único interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in
Direito Municipal Positivo, 4. ed. Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49).

Corroborando o alegado, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in

Direito; Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587: |

“Vale ressaltar que essa competência do Municípiopara legislar
“sobre assuntos de interesse local” bem como a de "suplementara
legislação federal e estadual no que couber"- ou seja, em
assuntos em. quepredomine o interesse local — ampliam
significativamente a atuação legislativa da Câmara de

Vereadores. es :

7 (..)

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não
reserva, expressaeprivativamente,à iniciativadoprefeito. As

- leis orgânicas municipais. devem reproduzir, dentre as matérias
previstas nos arts. 61, $1º e 165 da CF, as que se inserem no
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa
exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os projetos
de lei quedisponham sobre a criação, estruturaçãoe atribuições
das secretarias, órgãos e entes da “Administração Pública
Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
direta, autarquia efundacional do Município; o regimejurídico
único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e
aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares
e especiais. Os demais projetos competem concorrentementedo
refeito e à Câmara, na forma regimental.” (grifonosso).
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Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.
I

|

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.384/2018, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casael posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramenteopinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. |

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

       eraldo Cunha Neto

* Assessor Jurídico
OAB/MG nº 102.023     Dá

Marco Aurélio deOliveiraSilvestre

* DiretorJurídico



 
'* Câmara Municipal de Pouso Alegre  

Pouso Alegre, 01 de março de 2018. “Za SA

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO (CLJR)

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de

Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE
LEI 7384/2018 que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA:
ESTRADA MUNICIPAL JUNQUEIRA“emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

És Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o
Aftigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes

O; estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta
Gêmissão de AdministraçãoPública cabe especificamente, nos termos do Art. 68 do Regimento

Ifferno, examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Egojeto de Lei.
Es EstaRelatoriaao analisar o “Projeto de Lei nº 7384/2018, tem como objetivodispor sobre

a:denominaçãode via pública: EstradaMunicipal Junqueira.
EE Por sua vez, o Departamento Jurídicodesta Casa, após análise,emitiuo parecerFavorável
Tramitação do projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamenteav eis que, não foram constatados obstáculos legaisà tramitaçãodo aludido Projeto de
Sei

Ut-
CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVELATRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI
7384/2018. fomos

k

A 1

OliveiraAltair do Amaral
Relator

N e SsDid,
Vereador Adelson do Hospital Vereador Odair Quincote

Presidente Secretário
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Pouso Alegre, 01 de março de 2018. ZA

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre — MG,no
uso de suas atribuições legaispara exame ao PROJETODE LEINº 7.384/2018 QUE “DISPÕE
SOBRE DENOMINAÇÃODE VIA PÚBLICA: ESTRADAMUNICIPAL JUNQUEIRA. ”
emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o
Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes
o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta
Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos termos do Art. 70 do Regimento
Interno, examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de Lei nº 7.384/2018, tem como objetivo
denominarESTRADAMUNICIPALJUNQUEIRA,a EstradaMunicipal que tem o marco inicial
no final da Rua Três Corações, sentido Borda da Mata, entrando na bifurcação à esquerda,
passando pela propriedade da família Junqueira, totalizando uma extensão de aproximadamente
1 km, tendo como seu marco final a Rodovia MG-290.

Por sua vez, o Departamento Jurídicodesta Casa, após análise,emitiuo parecerFavorável
a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamente
apresentados.

CONCLUSÃO:
O Relator da Comissão Permanentede Administração Pública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AQ PROJETODE LEI 7.384/2018.    Odair Quincote
Secretário


